
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.644.950 - CE (2016/0298989-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : CLARICE MARIA COSTA AMORIM (MENOR)
AGRAVADO  : CLARA ANNY COSTA AMORIM (MENOR)
REPR. POR : MARTA SANDRA BARROS COSTA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÍCERO VIANA DE LIMA  - CE005056 

 RODRIGO SILVEIRA LIMA  - CE019187 
 VICTOR REGIS BRASIL E SILVA  - CE021936 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. DEVER DE INDENIZAR. DANOS MORAIS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. INCIDÊNCIA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
examinar os requisitos ensejadores do dever de indenizar e analisar o 
quantum arbitrado à título de danos morais, demandaria necessário 
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, 
à luz do óbice contido na Súmula n. 7/STJ. 
III – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
IV – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 27 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência da 

Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça para análise do dever de 

indenizar.

Sustenta o Agravante, em síntese, que "tanto a vítima, como o 

proprietário da obra e residência onde ocorreu o acidente, agiram 

culposamente para eclosão do fatídico" (fl. 830e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fls. 

845e). 

É o relatório.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, que não incide a Súmula n. 

7/STJ. 

Entretanto, O tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou estarem presentes os 

requisitos ensejadores do dever de indenizar, além de entender razoável a 

quantia arbitrada a título de danos morais, nos seguintes termos (fls. 645e):

Ao concreto, demonstrada a falta de cuidado da 
concessionária ré, e levando em conta as condições 
econômicas e sociais das ofendidas, o da agressora; e o 
sofrimento suportado pelas apeladas com a perda precoce de 
seu pai; o caráter coercitivo e pedagógico da indenização; os 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade; tratando-se de 
dano moral puro; e que a reparação não pode servir de causa 
a enriquecimento injustificado; impõe-se a manutenção do 
montante indenizatório a ser pago pela ré às autoras, a título de 
reparação por danos morais, em R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta mil reais), conforme fixado na sentença.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 
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pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. MORTE DE 
DETENTO EM PRESÍDIO. DANOS MORAIS. VALOR DA 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.  
EXCEPCIONALIDADE NÃO CONFIGURADA. REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7 DESTA CORTE.
1.  No  tocante  ao quantum indenizatório, impende salientar 
que, na via  especial  não  é  cabível,  em  regra,  a  revisão  do 
montante indenizatório    fixado   pela   instância   de   origem,   
ante   a impossibilidade  de  análise  de  fatos  e provas, 
conforme a Súmula 7/STJ.  Ressalte-se  que  a  jurisprudência  
do Superior Tribunal de Justiça  admite,  em  caráter  
excepcional,  a alteração do montante arbitrado, caso se 
mostre irrisório ou exorbitante, em clara afronta aos princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade.
2.  O  agravante,  contudo, não logrou demonstrar que, na 
espécie, o valor  arbitrado  seria  excessivo, de forma que o 
acórdão recorrido deve ser mantido.
3.  Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 850.954/CE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 28/03/2016).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ABUSO DE AUTORIDADE. POLÍCIA MILITAR. 
DANOS MORAIS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 
REVOLVIMENTO DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a revisão dos valores fixados a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou insignificante, o que 
não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 
quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
2. In casu, o Tribunal a quo assentou que o montante devido 
fora arbitrado pelo juízo de 1° grau "de modo razoável e 
proporcional ao constrangimento/humilhação sofrido pelo 
autor, em R$ 12.000,00 (doze mil reais)" (fl. 315).
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 729.378/CE, Rel. Ministro HERMAN 
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BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2015, DJe 
03/02/2016)

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0298989-0 REsp 1.644.950 / CE

Números Origem:  00038377020008060115  2,1999018003182  2,2000.0170.4911-4  20000170491140  
21999018003182  22000017049114  38377020008060115

PAUTA: 27/06/2017 JULGADO: 27/06/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
RECORRIDO : CLARICE MARIA COSTA AMORIM (MENOR)
RECORRIDO : CLARA ANNY COSTA AMORIM (MENOR)
REPR. POR : MARTA SANDRA BARROS COSTA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÍCERO VIANA DE LIMA  - CE005056 

 RODRIGO SILVEIRA LIMA  - CE019187 
 VICTOR REGIS BRASIL E SILVA  - CE021936 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DO CEARÁ 
ADVOGADO : ANTÔNIO CLETO GOMES  - CE005864 
AGRAVADO  : CLARICE MARIA COSTA AMORIM (MENOR)
AGRAVADO  : CLARA ANNY COSTA AMORIM (MENOR)
REPR. POR : MARTA SANDRA BARROS COSTA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO CÍCERO VIANA DE LIMA  - CE005056 

 RODRIGO SILVEIRA LIMA  - CE019187 
 VICTOR REGIS BRASIL E SILVA  - CE021936 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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